Comarca da Capital - 15ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Luiz Fernando de Andrade Pinto
Processo nº 0103445-41.2014.8.19.0001
Cuida-se de pretensão indenizatória movida por Ana Gabrielle Van Bellen Achá e Daniela Maria Van Bellen em face do Município do Rio de Janeiro. Narram que, em 14 de Agosto de 2011, a primeira réu foi vitimada por um brinquedo que se desprendeu da base. O acidente, ocorrido no Parque de Diversões Glória Center, levou a primeira autora ao hospital, onde foi submetida à cirurgia, tendo levado 12 (doze) pontos. A responsabilidade do réu, aduzem, decorre de sua omissão em fiscalizar a manutenção do parque, bem como de ter autorizado por alvará o funcionamento naquela noite, apesar de alegada visível má conservação dos brinquedos. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 21/47. Às fls. 74, foi deferida justiça gratuita. Validamente citado, o Município contestou o feito entre fls. 79/81. No mérito, sustenta ausência de nexo causal, sobretudo porque não compete à edilidade a outorga de alvarás de funcionamento, sendo certo que, na espécie, não houve tal deferimento. Réplica às fls. 91/97. Juntam os documentos de fls. 98/136. Às fls. 175, foi deferida a juntada de prova produzida nos autos do processo nº 0368670-29.2011.8.19.0001. Sem prejuízo, intimou-se o réu para manifestação sobre o acrescido. Às fls. 179 o réu, então, se opõe ao empréstimo de prova e ratifica aquilo que já defendera às fls. 151. O Ministério Público é, conforme parecer de fls. 192/195, pela procedência parcial dos pedidos. É o relatório. DECIDO. Por uma questão de isonomia, mas também de coerência deste Juízo, deve-se ter presente, no que for possível, a fundamentação adotada no processo nº 0368670-29.2011.8.19.0001, este que versava sobre o mesmo evento danoso. Naquela oportunidade, assentei que: ´Os elementos dos autos recontam em minúcias o enredo da lide. Todas as provas ostentam indiscutível autoridade. As fotos e histórias veiculadas pela mídia rememoram a vivência compartilhada da época, em que se tornou notório o evento. Só esta assertiva seria suficiente para, nos termos do artigo 334, inciso I, do C.P.C., dispensar o esforço probatório. No entanto, há dois dados que merecem destaque. O primeiro é o meticuloso inquérito policial. As fotos do local, interpretadas pela perícia técnica e aliadas aos depoimentos de testemunhas, sedimentam a versão narrada na inicial. Não há espaço para dúvidas sobre o que ou como teriam se consumado os danos. A segunda peça essencial é aquela fornecida pelo próprio réu, provocado por ofício deste Juízo, às fls. 399 (pasta 381). Lá está a autorização para funcionamento no dia dos fatos, bem destacada a seguinte certidão: ´ NÃO HÁ IMPEDIMENTO TÉCNICO para sua realização´. (grifos do autor) Combinando esses dois eixos de informação, forma-se o diagrama fático: a filha dos autores foi atingida por brinquedo que, por conservação absolutamente decrépita, conforme se verifica do laudo de fls. 237/250, desprendeu-se da base em oportunidade na qual o ora réu havia avalizado todos os aspectos técnicos para a realização da festa. A omissão, in casu, é absolutamente relevante e específica. Por ato próprio, o réu tornou-se garantidor da preservação daqueles brinquedos, permitindo o funcionamento e o recomendando quando tinha a obrigação legal de impedi-lo. Diga-se que a omissão, aqui, não foi apenas específica: foi individualizada. Se lhe passou desapercebida esta situação, quando a todos era evidente, deve ser imputado pelos danos que sua desídia produziu. Afinal, não se pode consagrar a leniência com o Poder Público, quando expõe a risco a vida dos munícipes, sobretudo na hipótese em que a ameaça se convola em realidade. Não se vá dizer que o fato de o laudo ter sido emitido pela CET-Rio limita sua abrangência. Afinal, ele revela que a Prefeitura, efetivamente chamada a fiscalizar, esteve no local e emitiu parecer positivo. O argumento de que essa aprovação seria restrita à viabilidade de tráfego, por sua vez, só faz agravar a reprovabilidade da conduta, na medida em que revela a letargia funcional da edilidade. Às fls. 332 dos autos (pasta 319), consta vistoria técnica realizada após os fatos. Ora, se podia proceder a esta vistoria e inclusive aplicar multa, por que somente o fez após consumada a tragédia, mesmo se anteriormente fora provocada pelo particular para obtenção das vênias cabíveis? A proceder tal tese, estar-se-á consagrando o poder de polícia parcial em que a outorga da licença não representará uma chancela de segurança real, mas apenas o cumprimento discricionário de algumas das etapas burocráticas previstas. Isso sem falar na perniciosa especialização administrativa que, ao distribuir competências, confere a todos os entes a faculdade disciplinar e tributária ao passo que lhes retira a responsabilidade de responder pela gestão daquela área. De mais a mais, o ´NADA A OPOR´ foi firmado não só pelo representante da CET-Rio, como também pelo Sr. Luiz Otávio do N. Lopes, chefe de gabinete da subprefeitura da área em que se insere o parque interessado. Essa circunstância, na linha da boa-fé objetiva e da vedação ao venire contra factum proprium, reforça a ideia de que, ao que concerne à habilitação, foram cumpridas as posturas municipais cabíveis. Seja como for, para a jurisprudência, inclusive do Supremo Tribunal Federal, a falta a um mínimo de vigilância por parte dos entes públicos rende ensejo à responsabilização civil, seja qual for o tipo de imputação que se extraia do artigo 37,§ 6º da Constituição Federal, eis que reveladora de uma inoperância incompatível com o dever de segurança imposto pelo artigo 144, caput da Constituição Federal: Responsabilidade civil do Estado: morte de passageiro em acidente de aviação civil: caracterização. 1. Lavra dissenção doutrinária e pretoriana acerca dos pressupostos da responsabilidade civil do Estado por omissão (cf. RE 257.761), e da dificuldade muitas vezes acarretada à sua caracterização, quando oriunda de deficiências do funcionamento de serviços de polícia administrativa, a exemplo dos confiados ao D.A.C. - Departamento de Aviação Civil -, relativamente ao estado de manutenção das aeronaves das empresas concessionárias do transporte aéreo. 2. No caso, porém, o acórdão recorrido não cogitou de imputar ao D.A.C. a omissão no cumprimento de um suposto dever de inspecionar todas as aeronaves no momento antecedente à decolagem de cada vôo, que razoavelmente se afirma de cumprimento tecnicamente inviável: o que se verificou, segundo o relatório do próprio D.A.C., foi um estado de tal modo aterrador do aparelho que bastava a denunciar a omissão culposa dos deveres mínimos de fiscalização. 3. De qualquer sorte, há no episódio uma circunstância incontroversa, que dispensa a indagação acerca da falta de fiscalização preventiva, minimamente exigível, do equipamento: é estar a aeronave, quando do acidente, sob o comando de um ´checador´ da Aeronáutica, à deficiência de cujo treinamento adequado se deveu, segundo a instância ordinária, o retardamento das medidas adequadas à emergência surgida na decolagem, que poderiam ter evitado o resultado fatal. (RE 258726- Min. Rel. Sepúlveda Pertence- Primeira Turma- Julgado em: 14/05/2002). ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. EXPLOSÃO DE ESTABELECIMENTO. FOGOS DE ARTIFÍCIO. MORTE. RESPONSABILIDADE DOS TRÊS ENTES DA FEDERAÇÃO. DANOS MATERIAL E MORAL. APELOS DO MUNICÍPIO DE NITERÓI E DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DESPROVIDOS. REEXAME OBRIGATÓRIO E APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL PARCIALMENTE PROVIDOS. 1. Visam as Autoras com a propositura desta demanda a condenação dos Réus à reparação de danos material e moral oriundos do falecimento de Jair Pereira Martins, pai e marido destas, em razão da explosão e incêndio da sede da sociedade J.P. da Cruz Bazar Ltda. 2. Verifica-se da fl. 58 no apenso em linha que a J.P. Da Cruz Bazar Ltda. requereu licença para comerciar pólvora para caça perante o Diretor de Fiscalização de Armas e Explosivos. Já à fl. 59 desse volume, a Empresa-Ré pleiteou a Revalidação de Certificado de Registro para o triênio de 1991 a 1993 com fins de ´adquirir e comerciar com ARMAS E MUNIÇÕES (...) e 25 kg de Pólvora, CARTUCHOS CARREGADOS, CARTUCHOS VAZIOS e CARTUCHOS SEMI-CARREGADOS´ (grifos originais). 3. De acordo com a Legislação pertinente à espécie, compete à União Federal e aos Estados fiscalizar e autorizar o comércio de artigos pirotécnicos, pólvora, explosivos, armas e munições. Com efeito, o Decreto 55.649/1965 prevê que a atividade comercial de tais bens é realizada mediante o certificado de registro expedido pelo Ministério da Defesa, devendo ser renovado no prazo de três anos, sob pena de interdição. Por outro lado, a fiscalização em sede estadual é realizada pela Secretaria de Estado da Defesa Civil e pela Secretaria de Polícia Civil, por meio da divisão de Armas e Explosivos. 4. Não restou constatado qualquer omissão por parte do Ente Federal na concessão da permissão para comerciar os bens aludidos; no entanto, sua atribuição não se resume a apenas isso. Ela abrange, outrossim, fiscalizar a atividade que manipule produtos controlados nos termos do Decreto supracitado. Contudo, como bem pontuou o Ilustre membro do Ministério Público Federal, não há nenhuma prova ou laudo de que tenha exercido o seu munus nesta demanda. 5. Quanto ao Estado do Rio de Janeiro, melhor sorte não socorre ao Apelante. Embora caiba ao Ente estadual fiscalizar o comércio de fogos de artifício e explosivos, nos termos da Resolução SSP 474/1982, não se encontra no conteúdo fático-probatório dos autos os termos de vistoria realizados no local do lamentável acidente, demonstrando omissão por parte desta em realizar visitação quinzenal e verificar se o estabelecimento estava cumprindo com os ditames legais. Aliás, o Laudo realizado à época do incidente pelo Instituto de Criminalística Carlos Éboli concluiu que ´somente pólvora a granel em quantidade superior à calculada anteriormente poderia resultar em efeito destrutivo da mesma monta que os observados no sinistro em questão´, corroborando a presunção de que não procedeu com a devida vigilância nas atividades da empresa, o que poderia ter impedido a explosão. 6. Acerca do Município de Niterói, o mesmo deve ser responsabilizado pelo fato de conceder licença de localização do estabelecimento em área residencial. (...) 12. Apelação do Município de Niterói e do Estado do Rio de Janeiro desprovidas. Remessa Necessária e Apelação da União Federal parcialmente providas. (TRF2- AC/REEX 199651020334660- Des. Rel. Guilherme Diefenthaeler- Quinta Turma Especializada- Julgado em: 18/02/2014). RESPONSABILIDADE CIVIL - AGRATO RETIDO - QUEIMA DE FOGOS DE ARTIFÍCIO - ARTEFATO DESVIADO DA SUA ROTA OCASIONANDO LESÕES FÍSICAS NA MÃO DO AUTOR - DEVER DE INDENIZAR. 1 - Agravo retido. Pretensão de nulidade da sentença por ter ocorrido oitiva das testemunhas arroladas intempestivamente pelo autor. Inexistência de prejuízo. Declaração de nulidade rejeitada. 2 - Responsabilidade do Município de Campos de Goytacazes pelas lesões sofridas pelo autor, em decorrência da explosão de um artefato sobre sua mão, durante a Festa de Santo Amaro. Evento festivo, que diante do porte, envolve a Prefeitura, Defesa Civil, Guarda Municipal e Corpo de bombeiros. Provas comprobatórias de que o Município, juntamente com o Estado, possuíam atribuições para autorização, fiscalização e segurança do evento. Presença do dano, da conduta e do nexo de causalidade. Dever de indenizar. 3 - Dano moral arbitrado de forma razoável em R$ 10.000,00 (dez mil reais), que se mantém. Sentença que se confirma. 4 - Agravo retido desacolhido. Desprovimento do recurso. (AC 0005453-22.2006.8.19.0014- Des. Rel. Ricardo Couto de Castro- Terceira Câmara Cível- Julgado em: 11/12/2007). Os danos morais pela morte de filha menor, por sua vez, estão in re ipsa. Não há como defender que a perda de um filho, privação irreversível que é e da forma abrupta como ocorreu, não cause extremas repercussões emocionais. Aliás, não há hipótese mais sensível de lesão a bens da personalidade do que a tragédia familiar. Neste sentido, considerando a gravidade do sofrimento experimentado, assim como outros fatores de ordem prática-jurídica como a pesquisa sistemática do que vem consignando a jurisprudência e a vedação de enriquecimento desproporcional, tenho como adequado o valor de R$ 339.000,00 (trezentos e trinta e nove mil) equivalente a 500 salários mínimos.´. Essas as premissas jurídicas, tem-se que a prova documental- emprestada do feito congênere- reproduz nestes autos o efeito persuasivo que já provocara anteriormente. Afinal, a importação de documentos faz repetir as evidências. E mais: o minucioso inquérito policial dando conta do estado dos brinquedos e o laudo técnico da CET-Rio em que se aponta a inexistência de impedimento técnico para realização da festa são coadjuvados pelas declarações da primeira autora à autoridade policial. Depois de assentar a ocorrência de ato ilícito, imputável ao Município do Rio de Janeiro nos termos do que se encimou, chegamos à análise quanto à prova efetiva de dano. Neste ponto, há lastro para a procedência. Com relação à primeira autora, o constante de fls. 29/32 dá conta de sua internação- e posterior cirurgia- na data do acidente. Isso caracteriza, é óbvio, o dano moral. Com efeito, sobre o quantum indenizatório, deve-se observar o parâmetro sugerido pela i. promotora de justiça: ´Diante do exposto o Ministério Público opina pela procedência do pedido indenizatório por danos morais das autoras contido no presente feito, em valor a ser arbitrado equitativamente pelo juízo, considerando por fim que tal fixação há que ter como parâmetro valor inferior àquele sentenciado no processo nº 0045784-41.2013.8.19.0001 desse mesmo juízo, que trata de hipótese infinitamente mais grave que é a de morte de filha menor.´ (fls. 195) Por isso é que parece proporcional o quilate de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Noutro eito, no atinente à segunda autora, observa-se o dano em ricochete, uma vez que o sofrimento da filha, presumivelmente, repercute na mãe. Nada obstante, a intensidade de tal lesão é menor, de modo a revelar a adequação do quantum de R$ 10.000,00 (dez mil reais); Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES, EM PARTE, os pedidos para condenar o réu ao pagamento de danos morais em favor das autores, sendo R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em favor da primeira autora e R$ 10.000,00 (dez mil reais) em favor da segunda. A correção e atualização das verbas seguirá o seguinte sistema, considerando, a partir de 25/03/2015, os efeitos da declaração de inconstitucionalidade por arrastamento do artigo 1º-F da Lei 9494/97 nos autos da ADI 4.357 : a) o índice de correção monetária, parte afetada pelo reconhecimento de norma inconstitucional por arrastamento, corresponderá, em todas as parcelas, ao I.P.C.A. -E calculado para o período; b) o percentual de juros observará a antiga fórmula do artigo 1º-F da Lei 9494/97 (6% ao ano) nas parcelas anteriores a 29 de junho de 2009, já para as posteriores ao marco, incide a redação dada pela Lei 11.960 de 30 de junho de 2009 (juros praticados na caderneta de poupança). Condeno ainda o réu ao pagamento de custas e honorários este que fixo em 10% sobre o valor da condenação que vier a ser apurado em liquidação. P.R.I. Ciência ao Ministério Público. Submeto a presente ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
